
A Nova 364 promoveu nesta 
terça-feira, 30, na sede da conces-
sionária em Porto Velho, uma im-
portante reunião institucional com 
representantes do setor de trans-
portes e do poder público para 
ampliar o diálogo e fortalecer as 
ações de conscientização sobre o 
encerramento correto do Manifesto 
Eletrônico de Documentos Fiscais 
(MDF-e).

O encontro foi conduzido pelo 
diretor-presidente da Nova 364, 
Wagner Martins, e contou com a 
participação de representantes das 
áreas Jurídica, Regulatória e de 
Relações Institucionais da Conces-
sionária, além de entidades de clas-
se ligadas ao transporte de cargas, 
representantes públicos do municí-
pio de Vilhena, parlamentares fede-
rais e demais lideranças envolvidas 
diretamente com o setor.
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Lei seca, distribuição de santinhos, uso de celular na cabine e re-
gras para manifestações políticas estão entre as principais dúvidas 
dos eleitores.

Eleições 2026: saiba o que é proibido no dia da votação
Com a proximidade do 

primeiro turno das eleições, 
marcado para domingo (4), 
surgem dúvidas sobre o que 
os eleitores podem ou não fa-
zer durante a votação. A venda 
de bebidas alcoólicas, a distri-
buição de santinhos, o uso de 
camisetas de candidatos e a 
utilização do celular na cabi-
ne estão entre os assuntos que 
exigem atenção.

O analista de Segurança 
Pública Elijonas Maia escla-
receu as principais regras 
previstas na legislação eleito-
ral e explicou quais condutas 
podem resultar em punições.

Lei seca: pode beber no 
dia da eleição?

Não existe uma regra na-
cional única que proíba a ven-
da e o consumo de bebidas 
alcoólicas durante as eleições. 
Segundo Elijonas Maia, a cha-
mada lei seca eleitoral pode 
ser estabelecida por autorida-
des locais, conforme a regula-
mentação de cada estado ou 
município.

Por isso, as restrições po-
dem variar de uma região para 
outra. A orientação é consul-
tar os comunicados ofi ciais 
das autoridades locais para 
verifi car se haverá alguma 
proibição no dia da votação.

Distribuir santinhos e 
pedir votos é crime?

A distribuição de santi-
nhos com pedido de voto no 
dia da eleição confi gura boca 
de urna, prática proibida pela 
legislação eleitoral. A vedação 
também abrange abordagens 
e tentativas de convencer elei-
tores a votar em determinado 
candidato.

Outra conduta irregular é 
o derramamento de material 
de propaganda eleitoral nas 

proximidades dos locais de 
votação. A prática pode re-
sultar em responsabilização, 
conforme as circunstâncias 
do caso.

Pode usar camiseta de 
candidato?

O eleitor pode manifestar 
individualmente sua prefe-
rência política por meio de 
camisetas, broches, adesivos 
ou bandeiras de candidatos e 
partidos.

A restrição está na realiza-
ção de manifestações coletivas 
ou organizadas, com pessoas 
reunidas ou uniformizadas 
para promover uma candida-
tura. Esse tipo de ação pode 
caracterizar propaganda elei-
toral irregular.

Nas redes sociais, tam-
bém é necessário observar as 
regras. Segundo Maia, não é 
permitido fazer novos pedidos 
de voto ou publicar propagan-
da eleitoral no dia da eleição. 
Conteúdos de propaganda 
divulgados anteriormente po-
dem continuar disponíveis, 
desde que respeitadas as nor-
mas eleitorais.

Eleitores e candidatos 
podem ser presos?

A legislação estabelece 
restrições à prisão de eleitores 
no período eleitoral. Como 
regra, eles não podem ser pre-
sos desde cinco dias antes da 
eleição até 48 horas depois 
do encerramento da votação, 

salvo em casos de fl agrante 
delito, condenação por crime 
inafi ançável ou desrespeito a 
salvo-conduto.

Para candidatos, a prote-
ção começa 15 dias antes da 
eleição e se estende até 48 
horas após o encerramento da 
votação, também com as exce-
ções previstas em lei.

Pode levar celular 
para votar?

O eleitor não pode entrar 
na cabine de votação com o 
celular ou outros equipamen-
tos que comprometam o sigilo 
do voto. Antes de se dirigir à 
cabine, deve deixar o aparelho 
desligado com os mesários, no 
local indicado pela mesa re-
ceptora.

Caso se recuse a entregar o 
dispositivo, o eleitor não po-
derá entrar na cabine para vo-
tar, e a ocorrência poderá ser 
registrada em ata, com acio-

namento da polícia, conforme 
explicou Maia.

Uma alternativa permitida 
é levar uma colinha em papel 
com os números dos candi-
datos escolhidos, o que pode 
ajudar a evitar erros na hora 
de digitar os votos na urna ele-
trônica.

Como denunciar 
irregularidades?

Eleitores que presencia-
rem possíveis irregularidades 
eleitorais podem registrar de-
núncias pelo aplicativo Par-
dal, disponibilizado pela Jus-
tiça Eleitoral.

A ferramenta permite en-
caminhar informações e evi-
dências, como fotos, vídeos, 
áudios e links relacionados à 
ocorrência. A orientação é re-
gistrar os fatos sem confron-
tar diretamente os envolvidos 
e deixar a apuração a cargo 
das autoridades competentes.
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Nova 364 reúne setores público e do transporte 
para tratar do MDF-e

A Nova 364 promoveu nesta terça-
-feira, 30, na sede da concessionária em 
Porto Velho, uma importante reunião 
institucional com representantes do 
setor de transportes e do poder públi-
co para ampliar o diálogo e fortalecer as 
ações de conscientização sobre o encer-
ramento correto do Manifesto Eletrôni-
co de Documentos Fiscais (MDF-e).

O encontro foi conduzido pelo di-
retor-presidente da Nova 364, Wagner 
Martins, e contou com a participação de 
representantes das áreas Jurídica, Re-
gulatória e de Relações Institucionais da 
Concessionária, além de entidades de 
classe ligadas ao transporte de cargas, 
representantes públicos do município 
de Vilhena, parlamentares federais e de-
mais lideranças envolvidas diretamente 
com o setor.

A reunião teve como principal ob-
jetivo ampliar o apoio à campanha de-
senvolvida pela Nova 364 para orientar 
os caminhoneiros sobre a importância 
de realizar a baixa do MDF-e imediata-

A atuação de Alex Redano (Republicanos) 
na Assembleia Legislativa de Rondônia 
(Alero) inclui frentes relacionadas a produ-
tores rurais.

mente após a conclusão da operação de 
transporte e da descarga da mercadoria.

A campanha ocorre no período de 18 
de setembro a 16 de novembro de 2026 
e busca ampliar a conscientização dos 
transportadores sobre a importância do 
encerramento imediato do manifesto, 
contribuindo para a correta identifi ca-
ção das condições de circulação dos veí-
culos e dos eixos suspensos na BR-364.

Durante o encontro, foi destacada a 
importância da adesão dos caminhonei-
ros e do apoio conjunto das entidades 
representativas, empresas transporta-
doras, lideranças públicas e parlamen-
tares para ampliar o alcance das orien-

tações em todo o Estado.

A expectativa é que, ao longo da cam-
panha, haja uma evolução signifi cativa 
na adesão ao encerramento imediato do 
MDF-e. Com isso, a Nova 364 pretende 
realizar, em breve, uma nova aferição 
dos dados para avaliar os resultados das 
ações de conscientização e o comporta-
mento dos transportadores durante o 
período.

Para a Concessionária, a integração 
entre o setor produtivo, entidades de 
classe e o poder público é fundamental 
para consolidar uma mudança de com-
portamento e tornar a baixa imediata 
do manifesto uma prática cada vez mais 
presente na rotina dos caminhoneiros.

A iniciativa integra as ações de orien-
tação da Nova 364 voltadas à ampliação 
da informação, da transparência e da se-
gurança aos usuários da BR-364, espe-
cialmente aos profi ssionais do transpor-
te de cargas que utilizam diariamente a 
rodovia.

Alex Redano reúne atuação em reservas, 
mototaxistas e economia de Rondônia

CPI das Reservas Ambientais
Instalada em abril de 2023, a CPI das 

Reservas Ambientais teve como objetivo 
investigar possíveis irregularidades na 
criação de 11 unidades de conservação 
em Rondônia no decorrer de a gestão 
do então governador Confúcio Moura. 
Redano presidiu a comissão, que reuniu 
depoimentos, documentos e análises téc-
nicas ao longo de aproximadamente dois 
anos.

O relatório fi nal foi apresentado em 
março de 2025 e posteriormente aprova-
do em sessão da Assembleia por 17 votos 
favoráveis e nenhum contrário. O docu-
mento tratou das circunstâncias relacio-
nadas à criação das unidades e ainda dos 
contratos fi rmados com empresas liga-
das ao mercado de créditos de carbono.

Em junho de 2025, Redano entre-
gou o relatório ao Tribunal de Justiça de 
Rondônia. Segundo a Alero, o documen-
to reuniu provas, depoimentos e análises 
técnicas produzidas no decorrer de a in-
vestigação.

Lei para mototaxistas
Outra frente de atuação ocorreu no 

transporte de passageiros por motocicle-
tas. Em 8 de janeiro de 2025, foi publica-
da a Lei nº 5.956/2025, de autoria de Re-
dano, que revogou a Lei nº 5.882/2024, 

relacionada ao transporte de passageiros 
por aplicativo prestado por motocicletas 
em Rondônia. A norma consta no Siste-
ma de Apoio ao Processo Legislativo da 
própria Assembleia.

Segundo informações divulgadas 
pela Assembleia, a mudança foi apresen-
tada como uma medida de segurança ju-
rídica para os mototaxistas e alcançaria 
mais de 10 mil profi ssionais. A legislação 
passou a integrar o conjunto de normas 
estaduais aplicáveis ao serviço.

Economia, tributos e setor 
produtivo

Em maio de 2026, a Alero apresen-
tou o Fórum Permanente de Desenvol-
vimento Econômico e Tributário do Es-
tado de Rondônia (Fordetro), instituído 
pelo Ato nº 015/2025-MD/ALE e vincu-
lado à Presidência da Casa. A proposta 
é manter um espaço de diálogo entre o 
Legislativo, o setor produtivo e institui-
ções técnicas.

Entre os participantes dos debates 
estão empresários, representantes do 
Tribunal de Contas do Estado, Secretaria 
de Estado de Finanças e especialistas em 
economia. Os encontros abordam temas 
como tributação, infraestrutura, logísti-
ca, regularização fundiária e entraves ao 
desenvolvimento.

O objetivo declarado é permitir maior 
participação técnica antes da tramitação 
de propostas que possam produzir efei-
tos sobre empresas e atividades econô-
micas no estado.

As iniciativas documentadas apontam 
frentes distintas da atuação parlamentar 
de Alex Redano: a investigação sobre a 
criação de unidades de conservação, a 
legislação relacionada aos mototaxistas 
e a articulação de debates econômicos e 
tributários.

No caso da CPI das Reservas, o rela-
tório foi encaminhado a órgãos de fi sca-
lização depois de a conclusão dos traba-
lhos. Já no campo econômico, o fórum 
criado pela Assembleia passou a funcio-
nar como espaço institucional para dis-
cussão de propostas e impactos sobre o 
setor produtivo.
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Análise preliminar aponta indícios de falhas no 
orçamento, na logística e na transição contratual; 
secretário deve comprovar suspensão em dois dias 
úteis, sob pena de sanções.

TCE manda suspender licitação da Sesau para resíduos 
hospitalares em Rondônia

O Tribunal de 
Contas do Estado de 
Rondônia (TCE-RO) 
determinou, na se-
gunda-feira (28), a 
suspensão imediata da 
licitação da Secretaria 
de Estado da Saúde 
(Sesau) para contra-
tação de serviços de 
coleta, transporte, tra-
tamento e destinação 
fi nal de resíduos das 
unidades estaduais de 
saúde. A medida foi 
adotada após a iden-
tifi cação de possíveis 
falhas no planejamen-
to, na composição dos 
custos e nas condições 
previstas para execu-
ção do serviço.

Em decisão mono-
crática no processo nº 
2726/2026, o conse-
lheiro-relator Jailson 
Viana de Almeida de-
terminou ao secretário 
de Estado da Saúde, 
Edilton Oliveira dos 
Santos, que interrom-
pa o Pregão Eletrôni-
co nº 90204/2025/
SUPEL/RO até nova 
deliberação da Corte. 
A suspensão impede 

o prosseguimento de 
atos como julgamento 
de propostas, habi-
litação, adjudicação, 
homologação, contra-
tação e emissão de or-
dem de serviço.

A apuração teve 
origem em denún-
cia apresentada pela 
empresa Ecofort En-
genharia Ambiental 
Ltda., que questionou 
a sufi ciência dos es-
tudos e das informa-
ções disponibilizadas 
no edital para que as 
empresas interessadas 

MPF relata ameaças a extrativistas e pede fi scali-
zação da pecuária e proteção às comunidades.

pudessem calcular os 
custos e formular suas 
propostas. Entre os 
pontos levantados es-
tão a falta de detalha-
mento das despesas 
de operação da frota, 
dúvidas sobre as con-
dições logísticas e o 
dimensionamento das 
quantidades estima-
das de resíduos.

A empresa também 
contestou o modelo de 
remuneração exclusi-
vamente por quilogra-
ma de resíduo, consi-
derando a necessidade 

de manter uma estru-
tura operacional per-
manente. Outros ques-
tionamentos envolvem 
os custos de mão de 
obra, a composição 
dos preços estimados, 
o armazenamento e a 
conservação dos resí-
duos do Subgrupo A3 
e as exigências de qua-
lifi cação técnica.

Segundo a análise 
técnica do TCE-RO, 
também existem dú-
vidas sobre o plane-
jamento da transição 
entre o contrato atu-
almente vigente, nº 
343/PGE-2021, e a fu-
tura contratação. 

A equipe de con-
trole externo apontou 
possíveis defi ciências 
no orçamento, espe-
cialmente nos custos 
operacionais da frota, 
além da ausência de 
parâmetros considera-
dos sufi cientes para o 
planejamento logístico 
dos serviços.

Diante dos apon-
tamentos, a Coorde-

nadoria Especializada 
de Controle Externo 
recomendou a suspen-
são do pregão. O re-
lator considerou que 
os questionamentos 
apresentados justifi -
cam o aprofundamen-
to da apuração e que a 
continuidade da licita-
ção poderia difi cultar 
a análise dos possíveis 
problemas identifi ca-
dos.

A Sesau deverá 
comprovar ao Tribu-
nal a suspensão do 
procedimento em até 
dois dias úteis após o 
recebimento da deci-
são. Em até 15 dias, 
também deverá enca-
minhar documentos 
relacionados à contra-
tação, incluindo estu-
dos técnicos, termo de 
referência, pesquisas 
de preços, memórias 
de cálculo, planilhas 
orçamentárias e ma-
nifestações técnicas e 
jurídicas. 

O secretário pode-
rá apresentar esclare-
cimentos no mesmo 
prazo.

Justiça manda reforçar policiamento na Resex 
Jaci-Paraná

A Justiça Federal 
determinou o reforço 
da Polícia Militar na 
Reserva Extrativista 
Jaci-Paraná, em Ron-
dônia, após o Minis-
tério Público Federal 
(MPF) relatar ameaças 
contra famílias que vi-
vem na unidade.

A decisão, assina-
da em 18 de setembro, 
estabeleceu incursões 
até a audiência de 
justifi cação e acom-
panhamento marcada 
para esta segunda-fei-
ra (28). A ordem inclui 
coleta de informações 
sobre riscos aos mo-
radores e movimen-
tações que indiquem 

ameaças.
Segundo o MPF, 

as denúncias recebi-
das em agosto incluem 
ameaças de morte, ex-
pulsões, destruição de 
casas e disparos atri-
buídos à atuação de 
pistoleiros. Há relatos 
de pessoas que teriam 
sofrido ferimentos por 
tiros.

O órgão pediu que 
a fi scalização priorize 
o entorno das comu-
nidades e que o patru-
lhamento permaneça 
durante as operações 
e por pelo menos 30 
dias após seu encerra-
mento, além de rondas 
para prevenir retalia-

ções. O MPF também 
solicitou que a Se-
cretaria de Estado do 
Desenvolvimento Am-
biental (Sedam), com 
apoio da Polícia Mili-
tar Ambiental, realize 
uma operação em até 
30 dias. O pedido pre-
vê autuações, embar-
gos, sanções e demoli-
ção de currais, cercas 
e galpões usados na 
pecuária sem autori-
zação. As residências 
e os locais de moradia 
e trabalho das famílias 
extrativistas devem ser 
preservados.

Informações do 
processo apontam cer-
ca de 165 mil cabeças 

de gado na reserva, 
apesar de decisão que 
determinou a retirada 
dos animais. O MPF 
cita uma inspeção do 
Supremo Tribunal 
Federal, em maio de 
2026, que identifi cou 

rebanhos e estrutu-
ras da pecuária na re-
gião. A manifestação 
pede que Rondônia 
apresente, em 15 dias, 
documentos sobre o 
cumprimento do plano 
de remoção do gado.
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Inscrições estão abertas para passeio gratuito de 
Kalamazoo 

Quem deseja co-
nhecer um pouco da 
história de Porto Velho 
de uma forma dife-
rente já pode garantir 
uma vaga para o pas-
seio gratuito de Kala-
mazoo. As reservas 
estão disponíveis pelo 
aplicativo PVH+ e são 
necessárias para parti-
cipar da atividade.

O passeio será rea-
lizado nesta sexta-feira 
(2), das 9h30 às 11h30, 
com saída do Casarão 
dos Ingleses em dire-
ção à Igrejinha de San-
to Antônio. O percurso 
terá aproximadamente 
um quilômetro pelos 
trilhos da região histó-
rica.

A Kalamazoo terá 

restrições de acessibili-
dade. 

A atividade faz 
parte das ações de va-
lorização do patrimô-
nio histórico e busca 
proporcionar uma ex-
periência turística e 
cultural entre dois im-
portantes espaços da 
região.

O secretário exe-
cutivo de Turismo da 
Semtel, Aleks Palitot, 
convida a população 
a participar. “É uma 
oportunidade de co-
nhecer nossa história 
de uma forma diferen-
te. As vagas são gratui-
tas e a reserva é feita 
pelo PVH+, permitin-
do que moradores e vi-
sitantes possam viver 

Passeio acontece nesta sexta-feira (2), das 9h30 às 
11h30, com percurso de 1 km pelos trilhos entre o Ca-
sarão dos Ingleses e a Igrejinha de Santo Antônio.

as pessoas conheçam, 
valorizem e vivenciem 
a história de Porto Ve-
lho. O Kalamazoo pro-
porciona esse encontro 
com a nossa memória 
de uma maneira muito 
especial”.

capacidade para oito 
passageiros por via-
gem. No dia da ativi-
dade, será necessário 
apresentar o agenda-
mento realizado pelo 
PVH+, que será confe-
rido pela equipe antes 
do embarque. Também 
haverá atendimento 
presencial para escla-
recimentos e chamada 
dos passageiros.

A idade mínima 
para participação é 
de 13 anos. Crianças 
e adolescentes dentro 
da faixa permitida de-
verão estar acompa-
nhados por um adulto 
responsável. Por se 
tratar de um equipa-
mento histórico, o em-
barque exige a subida 
de degraus, o que gera 

essa experiência”.

Para o prefeito Léo 
Moraes, o passeio tam-
bém contribui para 
aproximar a população 
do patrimônio da ca-
pital. “Queremos que 

Ação aponta possíveis abusos em contratos e 
cobranças por tratamentos odontológicos.

MPRO e Defensoria Pública ajuízam ação contra clínica 
odontológica por práticas abusivas contra consumidores

O Ministério Pú-
blico de Rondônia 
(MPRO) e a Defensoria 
Pública do Estado de 
Rondônia (DPE-RO) 
ajuizaram Ação Civil 
Pública contra a em-
presa responsável por 
uma franquia de servi-
ços odontológicos em 
Porto Velho. A ação, 
assinada em 24 de se-
tembro, aponta possí-
veis práticas abusivas 
em contratos e cobran-
ças de tratamentos.

Segundo as insti-

tuições, a investigação 
começou após consu-
midores relatarem tra-
tamentos não conclu-
ídos, possíveis danos 
decorrentes de proce-
dimentos e cobranças 
por serviços que não 
teriam sido realizados. 

A ação também 
questiona a exigência 
de assinatura ante-
cipada do chamado 
“Termo de Conclusão 
de Tratamento” e a 
utilização de contratos 
padronizados.

Dados apresenta-
dos no processo apon-
tam que a empresa 
teve 1.247 processos 
judiciais em tramita-
ção como autora e ou-
tros 2.380 já baixados, 
relacionados a cobran-
ças. O MPRO e a DPE-
-RO afi rmam que o vo-
lume de ações motivou 
o aprofundamento da 
apuração.

Antes da ação, fo-
ram realizadas tenta-
tivas de solução con-
sensual. A Defensoria 
também promoveu, 
em janeiro, o “Muti-
rão Nome Limpo”, que 
resultou em acordos 
individuais em deze-
nas de processos, mas 
novas reclamações 
continuaram sendo re-
gistradas.

Entre os pedidos 
apresentados à Justi-
ça estão a suspensão 
de ações de cobrança 
relacionadas aos con-
tratos, a proibição de 

novas cobranças com 
base nas cláusulas 
questionadas e o fi m 
da exigência antecipa-
da do termo de con-
clusão. As instituições 
também pedem que 
consumidores não se-
jam incluídos em ca-
dastros de proteção ao 
crédito pelos débitos 
nas situações descritas 
na ação.

No julgamento de-
fi nitivo, MPRO e DPE-
-RO pedem a decla-
ração de nulidade das 
cláusulas consideradas 
abusivas, além do res-
sarcimento de eventu-
ais danos materiais e 
indenização por danos 
morais coletivos. Os 
pedidos ainda serão 
analisados pelo Poder 
Judiciário.

C o n s u m i d o r e s 
que se considerem 
prejudicados podem 
procurar advogado, a 
Defensoria Pública ou 
o Ministério Público 

para obter orienta-
ção. É recomendável 
apresentar documen-
tos como contratos, 
boletos, conversas por 
aplicativos, fotografi as 
e laudos ou avaliações 
odontológicas que pos-
sam comprovar os pre-
juízos alegados. 

Para os consumi-
dores que tiveram 
problemas com trata-
mentos ou cobranças, 
a ação representa uma 
possibilidade de bus-
car esclarecimentos 
e eventual reparação 
pelos prejuízos com-
provados. Os interes-
sados devem reunir 
documentos que com-
provem a contratação, 
os pagamentos e os 
problemas relatados 
para apresentar às ins-
tituições responsáveis 
pelo atendimento. A 
documentação será 
utilizada para avaliar 
cada caso e orientar os 
consumidores sobre as 
medidas cabíveis.
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO PARAÍSO - RO

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 044/PJM/2025.

PROCESSO: 1-3648/SEMAF/2024.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO/RO.
CONTRATADA: PÚBLICA SERVIÇOS LTDA, pes-
soa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
04.804.931/0001-01, localizado na Avenida Canaã, n° 
2828, Setor 01, do Município de Ariquemes – RO.
DA PRORROGAÇÃO: Esse termo tem por objeto, a 
PRORROGAÇÃO da prestação dos serviços de informa-
tização e locação de sistema da Gestão Pública Municipal 
do Poder Executivo e do Poder Legislativo do Município 
de Alto Paraíso/RO, serviços considerados contínuos, 
prorrogando-os, pelo prazo de 12 (doze) meses, serviços 
detalhados no Processo administrativo 1-3648/2026, que é 
parte integrante desse contrato.
DA MANUTENÇÃO DOS VALORES CONTRATADOS: 
O valor global do presente contrato é de R$ 432.000,00 
(quatrocentos e trinta e dois mil reais), sendo 12 (doze) 
parcelas mensais, de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) 
sendo provenientes Recursos Próprios, assim distribuídos: 
R$ 376.012,80 (trezentos e setenta e seis mil, doze reais e 
oitenta centavos), correspondentes à prestação de serviços 
junto ao Poder Executivo Municipal, no valor mensal de 
R$ 31.334,40 (trinta e um mil, trezentos e trinta e quatro 
reais e quarenta centavos); R$ 55.987,20 (cinquenta e cin-
co mil, novecentos e oitenta e sete reais e vinte centavos), 
correspondentes à prestação de serviços junto à Câmara 
Municipal, no valor mensal de R$ 4.665,60 (quatro mil, 
seiscentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos).
DA RATIFICAÇÃO: Ficam integralmente ratificadas to-
das as demais cláusulas do contrato original que, expressa 
ou implicitamente, não conflitem com as disposições deste 
termo. O Contrato em sua íntegra encontra-se no portal; 
http://www.altoparaiso.ro.gov.br/ e http://www.diariomu-
nicipal.com.br/arom/, Código Identificador: 31E829E4, 
data de circulação 02/10/2026.

Alto Paraíso/RO, 01 de Outubro de 2026.

JOÃO PAVAN
PREFEITO MUNICIPAL

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

DE SÃO FELIPE D OESTE

ATO AVISO DE LICITACAO

Prefeitura de São Felipe D Oeste-RO Pregão Eletrônico N: 
31/2026. Tipo: Menor Preço por item. Processo Adminis-
trativo: 479/2026; AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS: ESCOLA GEONE SILVA FERREIRA LO-
CALIZADA NA SEDE DE SÃO FELIPE D’OESTE E A 
ESCOLA ORLINDO GONÇALVES DA ROCHA LOCA-
LIZADA NO DISTRITO DE NOVO PARAÍSO. CONVÊ-
NIO Nº 105/SEDUC/PGE/2026. VALOR TOTAL ESTI-
MADO: R$ 210.900,00 Fase de disputa no dia 21/10/2026 
as 09h:00min horario de Brasilia - DF. Disponibilida-
de do Edital: Consulta nos endereços www.saofelipe.
ro.gov.br ou www.licitanet.com.br. Outras informações: 
6934451102 ou email cpl@saofelipe.ro.gov.br. 

São Felipe D'Oeste, dia 01 de outubro de 2026.

Silmar Rodrigues da Silva
Pregoeiro

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO PARAÍSO - RO

EXTRATO DO 14º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 001 /PJM/2019.

PROCESSO: 1-606/SEMED/2018.
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ALTO PARAISO-RO.
CONTRATADA: JES TRANSPORTES LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado com inscrição no CNPJ sob 
nº18.268.594/0001-81, situada na rua situada na Rua Lí-
rio nº 2806 - Sala Comercial, Bairro Jardim Primavera no 
município de Alto Paraíso/RO.
DO OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto 
a contratação de empresa para prestação de serviços de 
transporte escolar, de responsabilidade do Município, 
discriminado da seguinte forma: LOTE 01: realizará um 
percurso de 13.643,7KM/21/DIAS, no valor de R$12,73 
(doze reais e setenta e três centavos) o KM/DIA, totali-
zando o valor de R$: 173.684,30 (cento e setenta e três 
mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e trinta centavos), 
distribuídos em 14 rotas no período matutino vespertino 
conforme planilha de serviço e notas de empenho.
DA VIGENCIA: O período para execução dos serviços 
previstos no presente termo aditivo, atenderá o calendário 
escolar do ano de 2026, por um período de aproximada-
mente de 21 dias letivos conforme calendário escolar.
DO VALOR: O valor total do objeto deste termo aditivo é 
de R$: 173.684,30 (cento e setenta e três mil, seiscentos e 
oitenta e quatro reais e trinta centavos), conforme nota de 
empenho. O pagamento será efetuado mensalmente, até o 
dia 10 do mês subsequente, de acordo com a quilometra-
gem constante no cronograma de execução dos serviços.
DA EXECUÇÃO FINANCEIRA: A despesa com a exe-
cução do presente contrato correrá a conta de Créditos 
Orçamentários consignados no Orçamento do Município 
pelas seguintes classificações orçamentárias; Projeto ati-
vidade: 12.361.0003.2009.000 - Elementos de despesa nº 
3.3.90.39.00   - Fonte: Recurso Próprio, ficha: 120.
DA RATIFICAÇÃO: Ficam integralmente ratificadas to-
das as demais cláusulas do contato original que expressa 
ou implicitamente, não conflitem com as disposições deste 
termo. 
O Contrato em sua íntegra encontra-se no portal; http://
www.altoparaiso.ro.gov.br/ e http://www.diariomunicipal.
com.br/arom/, Código Identificador: 24F40BD2, data de 
circulação 02/10/2026.

Alto Paraíso/RO, 30 de setembro de 2026.

JOÃO PAVAN
PREFEITO MUNICIPAL

PF defl agra operação para apurar 
irregularidades em contratações 
em Guajará-Mirim

A Polícia Fede-
ral defl agrou nesta 
quinta-feira (1/10) a 
Operação Placa Mar-
cada, com o objetivo 
de apurar possíveis ir-
regularidades em con-
tratações realizadas 
no âmbito de uma se-
cretaria municipal em 
Guajará-Mirim, em 
Rondônia. Durante a 
ofensiva, foram cum-
pridos três mandados 
de busca e apreensão 
expedidos no curso do 
inquérito policial que 
investiga o suposto di-
recionamento na con-
tratação de empresa 
especializada em ser-
viços de regularização 
e emplacamento de 
frotas e veículos.

As investigações 
tiveram início depois 
de o recebimento de 
denúncias e informa-
ções detalhadas sobre 
os acordos fi rmados, 
que somaram aproxi-
madamente noventa 
e um mil e setecentos 
reais. No decorrer das 
diligências prelimina-
res, os investigadores 
identifi caram elemen-
tos que apontam para 
um possível vínculo 
estreito entre parti-
culares contratados e 
agentes ligados à ad-
ministração pública 
municipal na época 
em que os fatos ocor-
reram.

O cumprimento 
dos mandados tem 
como fi nalidade prin-
cipal a apreensão de 
documentos ofi ciais, 
dispositivos eletrôni-
cos, registros fi nancei-
ros e outros meios de 
prova que possam es-
clarecer a extensão das 
supostas irregularida-
des contratuais. Todo 
o material arrecadado 
será submetido à aná-
lise pericial da Polícia 

Federal.
O inquérito policial 

prossegue nos próxi-
mos dias para apro-
fundar a apuração 
das responsabilidades 
individuais e coleti-
vas dos envolvidos no 
esquema investigado, 
que podem responder 
por crimes contra a 
administração públi-
ca.

Apreensão expedidos 
no curso do inquérito 
policial que investiga o 
suposto direcionamen-
to na contratação de 
empresa especializada 
em serviços de regulari-
zação.
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O MPRO apresentou denúncia contra um psicólogo 
e líder religioso por crimes sexuais contra mulheres.

Psicólogo denunciado pelo MPRO é investigado por 
crimes sexuais

O Ministério Pú-
blico de Rondônia 
(MPRO) apresentou à 
Justiça, nesta segun-
da-feira (28), denún-
cia contra um psicó-
logo que também atua 
como líder religioso.

O caso envolve acu-
sações de crimes se-
xuais contra mulheres 
que frequentavam o 
espaço de culto e re-
cebiam atendimento 
profi ssional do inves-
tigado. Ele está preso 
desde 15 de setembro.

Segundo as apura-
ções, o homem teria 
se aproveitado da re-
lação com as mulhe-
res nas consultas e no 
exercício da liderança 
religiosa para cometer 
os crimes. A denúncia 
foi apresentada pela 
Promotoria de Justiça 
de Violência Domésti-
ca da Capital. O relato 
divulgado não informa 
se a Justiça já recebeu 
a acusação.

Após as autoridades 
tomarem conhecimen-

to do primeiro caso, 
outras mulheres pro-
curaram a Polícia Civil 
e o Ministério Público 
para relatar abusos. Os 
depoimentos contribu-
íram para o avanço da 
investigação e para as 
providências que ante-
cederam a apresenta-
ção da denúncia.

As mulheres rece-
beram atendimento no 
Núcleo de Assistência 
às Vítimas (Navit), do 
MPRO, onde foram 
ouvidas e tiveram aces-

so a acompanhamento 
psicológico. O serviço 
oferece acolhimento e 

suporte durante o an-
damento do caso.

Polícia apreendeu mais de 16 quilos de drogas em 
dois imóveis e prendeu suspeito apontado como re-
sponsável pelo material.

Denúncias levam policiais militares ao ‘Disque Drogas’ e 
prende suspeito

 Um apartamento 
localizado na Avenida 
Brasil, entre as ruas 
T-1 e T-2, em Ji-Para-
ná, foi apontado pela 
Polícia Militar como 
local utilizado para 
armazenar entorpe-
centes. No imóvel, os 
policiais encontraram 
aproximadamente 12,3 
quilos de skank, três 
balanças, uma câmera 
de segurança e rolos de 
fi lme plástico. 

As buscas tiveram 
continuidade e leva-
ram as equipes até 
uma residência na Rua 
Rio Urupá, no bairro 
Orleans. No endere-
ço, foram localizados 
cerca de 3,9 quilos de 
pasta base de cocaína, 
divididos em tabletes, 
além de um aparelho 
celular. 

Eduardo Baía Silva, 
de 26 anos, conheci-
do como “Dudu”, foi 
localizado durante a 
operação e recebeu voz 
de prisão. Segundo a 
Polícia Militar, ele te-
ria admitido ser o pro-
prietário das drogas 
apreendidas. Ainda 
conforme o relato poli-
cial, o suspeito afi rmou 
trabalhar para a facção 

Comando Vermelho. 
A ocorrência teve 

início depois que fo-
ram recebidas denún-
cias sobre a utilização 
de uma motocicleta 
Honda CB 300 ama-
rela para entregas de 
drogas. As informa-
ções repassadas à po-
lícia indicavam que os 
pedidos seriam rece-
bidos por meio de um 
sistema de “disque-
-drogas”. 

De acordo com a 
PM, o apartamento da 
Avenida Brasil seria 
utilizado tanto para o 
armazenamento quan-
to para a comercializa-
ção dos entorpecentes. 
Os pagamentos, se-
gundo o relato atribu-

ído ao suspeito, seriam 
realizados por conta 
bancária ou chave Pix 
vinculada à organiza-
ção criminosa. 

Além dos mais de 
16 quilos de drogas, 
foram recolhidos os 
equipamentos e mate-
riais encontrados nos 
dois imóveis. A mo-
tocicleta mencionada 
nas denúncias como 
veículo empregado nas 
entregas também foi 
apreendida. 

Após a prisão, Edu-
ardo Baía Silva foi en-
caminhado à Unisp e 
permaneceu à disposi-
ção da autoridade poli-
cial. O caso seguirá sob 
investigação. 

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTO PARAÍSO - RO

13º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 004 /PJM/2019.

PROCESSO: 1-606/SEMED/2018.
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ALTO PARAISO-RO.
CONTRATADA: JES TRANSPORTES LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado com inscrição no CNPJ sob 
nº18.268.594/0001-81, situada na Rua Lírio nº 2806 - Sala 
Comercial, Bairro Jardim Primavera no município de Alto 
Paraíso/RO.
DA VIGENCIA: O período para execução dos serviços 
previstos no presente termo aditivo, atenderá o calendário 
escolar do ano de 2026, por um período de aproximada-
mente 21 dias letivos conforme calendário escolar.
DO VALOR: O valor total do objeto deste contrato é de: 
R$:13,97 (treze reais e noventa e sete centavos) o KM/
DIA, totalizando o valor de R$: 291.052,38 (duzentos e 
noventa e um mil, cinquenta e dois reais e trinta e oito cen-
tavos), conforme notas de empenhos. O pagamento será 
efetuado mensalmente, até o dia 10 do mês subsequente, 
de acordo com a quilometragem constante no cronograma 
de execução dos serviços.
DA EXECUÇÃO FINANCEIRA: A despesa com a exe-
cução do presente contrato correrá a conta de Créditos 
Orçamentários consignados no Orçamento do Município 
pelas seguintes classificações orçamentárias; Projeto ati-
vidade: 12.361.0003.2009.0000, elemento de despesa nº 
3.3.90.39.00 – ficha 121 Fonte de Recurso: Transporte Es-
colar/programa IR e VIR Lei de nº 4.426/2018
DA RATIFICAÇÃO: Ficam integralmente ratificadas to-
das as demais cláusulas do contato original que expres-
sa ou implicitamente, não conflitem com as disposições 
deste termo. Obs.: Contrato assinado nos autos respectivo. 
O Contrato em sua íntegra encontra-se no portal; http://
www.altoparaiso.ro.gov.br/ e http://www.diariomunicipal.
com.br/arom/, Código Identificador: BE1B1B6F, data de 
circulação 02/10/2026.

Alto Paraíso/RO, 30 De setembro de 2026.

JOÃO PAVAN
PREFEITO MUNICIPAL



ESPORTES

Evento reuniu 16 delegações na Vila Olímpica Chiqu-
ilito Erse e integra as comemorações pelos 112 anos 
da capital.

JOMTI 2026 reúne 600 participantes em programação 
de esporte, lazer e integração em Porto Velho

A Vila Olímpica 
Chiquilito Erse foi 
tomada nesta quarta-
-feira (30) por energia, 
alegria e disposição 
durante a realização 
do JOMTI 2026  (Jo-
gos Municipais da 
Terceira Idade). Cerca 
de 600 participantes, 
distribuídos em 16 de-
legações, participaram 
de uma programação 
que uniu esporte, la-
zer, convivência e ati-
vidades voltadas ao 
bem-estar da pessoa 
idosa. 

Realizado pela Pre-
feitura de Porto Velho, 
por meio da Secretaria 
Municipal de Espor-
te e Lazer (Semtel), o 
JOMTI também in-
tegra a programação 
especial em comemo-
ração aos 112 anos de 
Porto Velho, celebra-

dos no dia 2 de outu-
bro.

A programação co-
meçou com corrida e 
caminhada, seguida 
pela abertura ofi cial 
e pelo desfi le das de-
legações. O público 
também participou 
de atividades como 
revezamento, dama, 
xadrez e dominó, além 
de palestra sobre au-
tocuidado, aulão de 
ritmos e momentos de 
confraternização.

“É muito gratifi -
cante ver a Vila Olím-
pica cheia de pessoas 
participando, se mo-
vimentando e, princi-
palmente, conviven-
do. O JOMTI mostra 
que o esporte não tem 
idade e que proporcio-
nar momentos como 
esse também é promo-

ver qualidade de vida 
e inclusão”, destacou 
o secretário executivo 
de Esporte e Lazer da 
Semtel, Rodrigo Cam-
pos. 

Ao longo do dia, 
os participantes ainda 
tiveram lanche, ka-
raokê, boliche, lance 
livre e chute ao gol, 
em uma programação 
pensada para contem-
plar diferentes inte-
resses e estimular a 
participação ativa da 
terceira idade.

Para o prefeito Léo 
Moraes, a realização 
do JOMTI dentro da 
programação dos 112 
anos reforça o com-
promisso de celebrar 
Porto Velho valorizan-
do as pessoas que fa-
zem parte da história 
da cidade.

“Comemorar os 112 
anos de Porto Velho é 
também reconhecer 
quem ajudou a cons-
truir essa cidade. O 
JOMTI celebra a ex-
periência, a vitalidade 
e a alegria da nossa 
população da terceira 
idade, mostrando que 
esporte, lazer e qua-
lidade de vida devem 
estar presentes em to-
das as fases da vida”.

Mais do que uma 

competição, o JOMTI 
proporciona um espa-
ço de encontro e inte-
gração, incentivando 
a prática de atividades 
físicas e a convivência 
entre os participan-
tes. A programação 
também reforça a im-
portância de políticas 
públicas voltadas à 
terceira idade, com 
ações que estimulam 
uma vida ativa e parti-
cipativa.

4ª Copa Três Corações promete movimentar Rolim de 
Moura com futebol society

Competição co-
meça no dia 20 de 
outubro, no Campo 
do Raul, com três ca-
tegorias e premiação 
de até R$ 6 mil para o 
campeão da categoria 
Aberto.

Rolim de Moura se 
prepara para receber 
mais uma edição de 
uma das competições 
que movimentam o 
futebol society no mu-
nicípio. A 4ª edição da 
Copa Três Corações 
terá início no dia 20 
de outubro de 2026, 
no Campo do Raul, 
reunindo equipes em 
três categorias: Aber-
to, 40+ e 50+.

A competição 
chega com uma pre-

miação atrativa para 
os participantes. Na 
categoria Aberto, o 
campeão receberá R$ 
6 mil, enquanto o se-
gundo colocado fi cará 
com R$ 3 mil e o ter-
ceiro com R$ 1 mil. 
Já nas categorias 40+ 
e 50+, o primeiro co-
locado receberá R$ 
3,5 mil, o segundo R$ 

1,5 mil e o terceiro R$ 
500.

A inscrição é de R$ 
1 mil por equipe em 
todas as categorias. A 
expectativa é de que 
a competição reúna 
equipes e atletas de di-
ferentes faixas etárias, 
fortalecendo a prática 
esportiva e proporcio-

nando momentos de 
integração e compe-
titividade dentro de 
campo.

Com o início mar-
cado para 20 de outu-
bro, a Copa Três Co-
rações promete levar 
novamente a emoção 
do futebol society ao 
Campo do Raul e mo-

vimentar o calendário 
esportivo de Rolim de 
Moura.

A competição che-
ga à sua quarta edição 
com a expectativa de 
proporcionar grandes 
disputas e manter viva 
a tradição do futebol 
society no município.


